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	ESTADO DE SANTA CATARINA
M U N I C Í P I O    D E   G A S P A R
CNPJ 83.102.244/0001-02




Município de Gaspar; Secretaria Municipal de Educação; Divulgam:
EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 101/2014
TÍTULO: Aquisição de Software de Gestão Educacional, Incluindo o Fornecimento de Licenças Perpétuas do Software, a Implantação, Migração De Dados, Treinamento, Testes e Serviços de Manutenção e Atualização, Atendimento, Consultoria, Assessoria Operacional e Suporte Técnico, Alterações Legais Corretivas e Evolutivas, Possibilitando uma Gestão Integrada do Sistema de Educação da Secretaria de Educação do Município de Gaspar.
Tipo de Licitação: Menor preço.

Forma de Julgamento: Global.

Forma de Execução: Indireta - Empreitada por preço unitário.
Regência: Lei 10.520/2002, Decreto Municipal nº 783/2005 e Lei Complementar 123/2006, Lei 8.666/93 e alterações.
Data e horário de apresentação dos envelopes: Até às 9h do dia 20/06/2014.
Data e horário da abertura dos envelopes: Dia 20/06/2014, às 9h30min.

Local de apresentação e abertura dos envelopes: no Departamento de Compras, na sede desta Prefeitura, situada na Rua Coronel Aristiliano Ramos nº 435, Praça Getúlio Vargas - Centro, na cidade de Gaspar, Estado de Santa Catarina.

O MUNICÍPIO DE GASPAR, em conformidade com a legislação e normas pertinentes, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação, sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço global, dispondo no presente Edital as condições de sua realização.

1 DO OBJETO

1.1 A presente Licitação tem por objeto a aquisição de Software de Gestão Educacional, incluindo o fornecimento de licenças perpétuas do software, bem como a Implantação, Migração de Dados, Treinamento, Testes e Serviços de Manutenção e Atualização, Atendimento, Consultoria, Assessoria Operacional e Suporte Técnico, que garantam as alterações legais corretivas e evolutivas, e Possibilitando uma gestão integrada do sistema de educação da Secretaria de Educação do Município de Gaspar e suas unidades escolares para até 8.000 matrículas ativas, conforme as características técnicas descritas no ANEXO V - Projeto Básico.
1.2 A aquisição do objeto supracitado tem por justificativa a melhoria da gestão pública municipal de GASPAR - SC, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação e suas unidades, garantindo serviços públicos com eficiência, respondendo as necessidades de atendimento qualificado aos cidadãos e servidores, bem como, eficácia nos mecanismos de gerenciamentos municipais no âmbito da Educação.
2 DA APRESENTAÇÃO 

2.1 No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro e a sua equipe de apoio receberão os envelopes contendo as “Propostas de Preços” e os “Documentos de Habilitação”, em envelopes distintos, fechados e lacrados, contendo na parte externa, a seguinte identificação:

	MUNICÍPIO DE GASPAR/SC

PREGÃO PRESENCIAL Nº 101/2014
ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO/CEP:

TELEFONE/FAX:
	MUNICÍPIO DE GASPAR/SC

PREGÃO PRESENCIAL Nº 101/2014
ENVELOPE Nº 02 - HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO/CEP:

TELEFONE/FAX:


3 CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO

3.1 Serão admitidos a participar desta Licitação os que estejam legalmente estabelecidos na forma da Lei, para os fins do objeto pleiteado. 

3.2 É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente Licitação, de mais de uma empresa. 

3.3 Será admitida, em todas as etapas da Licitação, a manifestação de somente uma pessoa de cada proponente. 

3.4 A proponente deverá apresentar, inicialmente e em separado dos envelopes, documento com a indicação do representante credenciado, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa proponente.

3.4.1 O CREDENCIAMENTO far-se-á por meio de:
a) Instrumento público de procuração e documento de identificação do representante com foto; ou
b) Instrumento particular (procuração ou carta de credenciamento, conforme modelo Anexo II) com firma reconhecida, acompanhado de cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social (a cópia poderá ser simples se estiver acompanhada dos originais para autenticação na sessão), e documento de identificação com foto do representante; ou
c) Em sendo sócio administrador, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar a cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social (a cópia poderá ser simples se estiver acompanhada dos originais para autenticação na sessão), no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, acompanhado de documento de identificação com foto.
3.4.2 Os documentos apresentados nos subitens de 3.4.1, alíneas “a”, “b” e “c” deverão ser originais, ou, se a proponente preferir apresentá-los em fotocópia, a mesma deverá estar autenticada (ou acompanhada pelo original para possível autenticação em sessão pelo pregoeiro).

3.4.3 Segue modelo de instrumento particular de credenciamento (Anexo I).
3.5 A proponente deverá apresentar inicialmente e em separado dos envelopes, Declaração para Habilitação, dando ciência de que a empresa licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos na Cláusula Quinta deste Edital (Anexo II). Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que não possui regularidade fiscal na data da sessão, a mesma deverá constar nesta Declaração que atende aos requisitos necessários à habilitação, com exceção da regularidade fiscal.
3.6 A proponente deverá apresentar inicialmente e em separado dos envelopes, para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: Certidão expedida pela Junta Comercial, na forma do art. 8º da IN nº 103/2007 do Departamento de Nacional de Registro do Comércio (DNRC) ou, em se tratando de Sociedade Simples, deverá apresentar Documento expedido pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, sob pena de ser desconsiderada a condição de ME ou EPP.

3.6.1 Deverá ser apresentada Certidão Simplificada emitida diretamente pelo Órgão competente (Junta Comercial), a mesma deverá ser referente ao Exercício atual (2014). Caso a Certidão seja emitida digitalmente a mesma deverá estar dentro do prazo de validade para consulta de sua autenticidade, sob pena de ser desconsiderada a condição de ME ou EPP se o documento estiver expirado ou for de exercício anterior.
3.7 Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões, os representantes das proponentes, desde que devidamente credenciados.  Caso sejam realizadas mais de uma reunião, poderá ser substituído representante credenciado, apresentado-se nova procuração.

3.8 Não será admitida nesta Licitação a participação de empresas que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias, entre si, ou, ainda, qualquer que seja sua forma de constituição, e estrangeiras que não funcionem no país.

3.9 Será vedada a participação de empresas na licitação, quando:

a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público, em quaisquer de seus órgãos, ainda que descentralizados;

b) Enquadradas nas disposições do art. 9º, da Lei Federal nº 8.666/93;

c) Impedidas de licitar ou contratar com a Prefeitura do Município de Gaspar;

d) Participe, seja a que título for, servidor público municipal de Gaspar;

3.10 Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões os representantes das proponentes devidamente credenciados. 

3.11 Não será permitido a participação de empresas em consórcio.
3.12 Nenhuma empresa ou instituição poderá concorrer simultaneamente em duas ou mais propostas, inclusive as que apresentarem proposta em regime de consórcio.

4 DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1 A Proposta de Preços contida no Envelope nº 01 deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos subitens a seguir:

a) preferencialmente emitida por computador ou datilografada, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente assinada pelo responsável da empresa representada em 1(uma) via.

b) conter Razão Social completa e CNPJ da licitante. Havendo matriz ou filial sediada no Estado de Santa Catarina, o Município dará preferência pela emissão de nota fiscal por aquela aqui sediada. 

4.2 A proposta de preços da licitante deverá conter OBRIGATORIAMENTE, além dos dados apresentados no ANEXO IV, o VALOR UNITÁRIO dos itens cotados, não podendo ultrapassar o(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) previsto(s) pela Administração Municipal e o VALOR GLOBAL, sob pena de desclassificação da licitante na forma de julgamento deste Edital. 
4.2.1 Os preços deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, com no máximo 2 (duas) casas decimais após a vírgula, computados os tributos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto a ser fornecido, bem como, o custo de transporte correndo tal operação, única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da empresa vencedora desta Licitação. No caso de licitante cooperativa, deverá estar incluso no preço o INSS que deverá ser pago pelo Município, conforme determinado pelo art. 22, inciso IV da lei 8.212/91 e alterações realizadas pela lei 9.876/99.

4.3 A licitante deverá apresentar no envelope da proposta, Declaração Formal (Modelo no Anexo VI deste edital) de que a solução apresentada (Software de Gestão Educacional – SGE) atende a todos os requisitos técnicos especificados no Anexo V – Projeto Básico, devidamente assinada pelo responsável da empresa representada.
Parágrafo Único - Para facilitar o julgamento por parte do Pregoeiro, solicita-se às licitantes que apresentem suas propostas conforme o modelo do ANEXO IV.
4.4 O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data limite para a entrega dos envelopes.

4.5 A apresentação da proposta será considerada como evidência de que a licitante EXAMINOU CRITERIOSAMENTE OS DOCUMENTOS DESTE EDITAL, SEUS ANEXOS e que os serviços que foram cotados apresentam todas as características e especificações mínimas exigidas no Anexo IV - Proposta de Preços e Anexo V - Projeto Básico do Edital.

4.6 A apresentação de proposta de preço implica na plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

4.7 A inobservância das determinações acima, implicará na desclassificação da proponente. 

5 DA HABILITAÇÃO

5.1 A proponente deverá apresentar o envelope nº 02 "HABILITAÇÃO", em 01 (uma) via, contendo os seguintes documentos: 

5.1.1 Habilitação Jurídica: 
5.1.1.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

5.1.1.2 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 

5.1.1.3 Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício, ou; 

5.1.1.4 Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.1.1.5 Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que a licitante tenha em seus atos constitutivos/objeto social as atividades compatíveis com o objeto deste Edital.

OBS.: Nos casos em que a licitante apresentar um dos documentos constantes da cláusula quinta, subitens 5.1.1.1 à 5.1.1.4 na fase de Credenciamento, a mesma fica dispensada de apresentá-lo na fase de Habilitação.
5.1.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:
5.1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

5.1.2.2 Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão Quanto à Dívida Ativa da União - Conjunta; com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade.

5.1.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade.

5.1.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade.  

5.1.2.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei.

5.1.2.6 Prova de regularidade relativa a Seguridade Social - INSS, demonstrando situação regular no  cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.

5.1.2.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, criada pela Lei 12.440, de 07.07.2011.

Observação¹: Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa e certidões positivas que noticiem que os débitos certificados estão garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.

Observação²: As certidões negativas deverão ser do domicílio ou sede da licitante, no que couber. 

5.1.3 Qualificação Econômico-Financeira:

5.1.3.1 Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pela Central de Certidões do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicílio ou da sede do licitante, com data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública desta licitação.

5.1.4 Qualificação Técnica:
5.1.4.1 Atestado(s) de Capacidade Técnica, expedidos em papel timbrado por pessoa jurídica de direito público ou privado, para comprovação de que a licitante forneceu ou vem fornecendo, o objeto deste edital, contendo os seguintes elementos:

a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do atestado;

b) nome e CNPJ da empresa que prestou os serviços;

c) descrição dos serviços;

d) período de execução dos serviços;

e) local e data da emissão do atestado;

f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado.

5.1.4.2 Apresentar Declaração de Capacidade Operativa de que a licitante dispõe de todos os equipamentos, pessoal técnico e operacional necessários à execução dos serviços, garantindo ainda que não haverá qualquer tipo de paralisação dos serviços por falta dos equipamentos ou de pessoal (conforme modelo do ANEXO VII).
5.1.4.3 Declaração de Conhecimento do Local dos serviços e que não poderá ser alegado, a qualquer tempo, quaisquer reivindicações decorrentes do desconhecimento das suas condições (conforme modelo do ANEXO VIII).

OBSERVAÇÃO

A) Os documentos necessários à Habilitação deverão ser, preferencialmente, apresentados conforme a sequencia acima mencionada, e poderão ser apresentados em original, ou, se preferir, deverão ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada, ou publicação em órgão da imprensa oficial. Os documentos que forem apresentados em original não serão devolvidos, e passarão a fazer parte integrante deste processo licitatório.

B) Os documentos somente poderão ser autenticados por servidor, do departamento de Compras e licitações da Administração Pública Municipal de Gaspar – SC, até 01 (um) dia útil antes da sessão de abertura de envelopes.

C) Quando se tratar de documento obtido através da Internet, este não precisa ser autenticado, uma vez que terá sua validade confirmada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, desde que conste descrita, no corpo do documento, a identificação de que a emissão foi por meio eletrônico, via internet, e conste o sítio eletrônico onde possa se proceder à verificação.

5.2 Ao Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso da Licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para atendimento.

5.3 A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital, implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação. 

5.4 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.
6 CONDIÇÕES GERAIS

6.1 Os envelopes contendo a "Proposta de Preços" e os "Documentos de Habilitação", deverão ser entregues junto ao Departamento de Compras/Licitações, na sede da Prefeitura, situada na Rua Coronel Aristiliano Ramos, nº 435, Centro, CEP 89.110-000 na cidade de Gaspar/SC, em dias úteis, no horário de expediente.

6.2 Os recursos decorrentes deste processo licitatório serão recebidos, analisados e julgados de acordo com a legislação vigente.

6.3 Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF. 

6.4 Ao apresentar proposta, a proponente se obriga aos termos do presente Edital. 

6.5 O Edital encontra-se disponível para retirada no site oficial do Município, qual seja, www.gaspar.sc.gov.br, ou no Departamento de Compras/Licitações da Prefeitura, situada na Rua Coronel Aristiliano Ramos, nº 435, Centro, CEP 89.110-000, Município de Gaspar/SC, cujas informações poderão ser obtidas em dias úteis, no horário de expediente, através dos telefones: (47)3331-6307 ou (47) 3331-6306; por fax: (47)3331-6360; ou por e-mail: pregao@gaspar.sc.gov.br.
7 DA ABERTURA E JULGAMENTO

7.1 No dia, horário e local indicados no preâmbulo do Edital, o Pregoeiro e a equipe de apoio reunir-se-ão em sala própria, na presença dos representantes de cada proponente participante, procedendo como adiante indicado. 

7.2 Realizar-se-á o credenciamento dos interessados ou de seus representantes, que consistirá na comprovação de que possui poderes para formulação de ofertas e lances verbais, para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, conforme Cláusula Terceira do presente Edital.

7.2.1 A não comprovação de que o interessado ou seu representante legal possui poderes específicos para atuar no certame impedirá a licitante de ofertar lances verbais e praticar o demais atos, lavrando-se em ata o ocorrido.

7.3 Deverão ser apresentadas, ainda, a Declaração para Habilitação e a comprovação de que a licitante é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for o caso) enquadrada na forma da Lei Complementar 123/2006, sob pena de ser desconsiderada tal condição.
7.4 Abrir-se-ão os envelopes n.º 01 "PROPOSTA DE PREÇOS" das empresas que entregaram os envelopes até o dia e o horário indicado e aprazado no Edital.

7.4.1 O pregoeiro e a equipe de apoio rubricarão e submeterão a rubrica de todas as proponentes os documentos contidos no certame. O Pregoeiro procederá a verificação do conteúdo do envelope n.º 01, em conformidade com as exigências contidas neste Edital. 

7.4.2 O Pregoeiro classificará a proponente que apresentar a proposta de Menor preço GLOBAL e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à proposta de preço de menor valor; ou classificará as 3 (três) propostas de preços de menor valor apresentadas pelas proponentes, quando não ocorrer pelo menos 3 (três) ofertas no intervalo de 10% (dez por cento) supracitado, excetuadas aquelas propostas que estão superiores ao valor máximo estipulado no edital.

7.4.3 Às proponentes classificadas, conforme subitem anterior, será dada oportunidade para disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço.

7.4.3.1 A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, na ordem decrescente de preços.

7.4.3.2 Fica a encargo do Pregoeiro a fixação de parâmetros mínimos de valores sobre os lances verbais, podendo, inclusive, alterá-los no curso da sessão (estipulação de valores mínimos entre um lance e outro).

7.4.3.3 O Pregoeiro poderá fixar tempo máximo para que as licitantes calculem e ofereçam novos lances.

7.4.3.4 Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

7.4.3.5 A ocorrência de oferta de lance com vista ao empate implicará na classificação preferencial da proponente que ofertou o menor valor anteriormente, na sua vez de oferta.

7.4.3.6 Dos lances ofertados não caberá retratação.

7.4.3.7 A proponente que desistir de apresentar lance verbal quando convocado pelo Pregoeiro, será excluída da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço apresentado pela mesma, para efeito de ordenação das propostas.

7.4.4 Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro fará a classificação provisória pela ordem crescente dos preços apresentados.

7.4.5 Procedida a classificação e verificado que o melhor preço foi apresentado por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, o Pregoeiro abrirá o seu envelope de habilitação, e caso a habilitação fiscal não estiver regular, o mesmo intimará a licitante para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, mediante requerimento justificado, proceder a regularização da documentação mediante apresentação das respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.4.6 Regularizada a habilitação fiscal pela licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, a mesma será declarada vencedora do certame.

7.4.7 Caso não ocorra a regularização da habilitação fiscal da licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, no prazo concedido, a mesma será declarada excluída do certame, aplicando-se-lhe a penalidade de que trata o item “Das sanções administrativas” deste Edital, e retomando a licitação na forma do item 7.4.5 ou do item 7.4.8.

7.4.8 Procedida a classificação provisória e verificado que o melhor preço/lance não foi apresentado por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte licitante, o Pregoeiro verificará o eventual empate legal das propostas, na forma do parágrafo 2º do art. 44 da LC 123/2006, para aplicação do disposto no art. 45 daquele Diploma Legal.

7.4.9 Ocorrendo empate fictício, na forma da lei, o Pregoeiro procederá da seguinte forma:

I - a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da classificação provisória, situação em que, após a verificação da regularidade fiscal (na forma dos itens anteriores), será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II - não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do parágrafos 2º do art. 44 da LC 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no parágrafo 2º do art. 44 da LC 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.4.10 O prazo para apresentação de nova proposta será de até  5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito de inovar em seu preço (art. 45, parágrafo 3º da LC 123/2006).

7.4.11 Na hipótese de não contratação nos termos previstos no caput do artigo 45 da LC 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.4.12 Será assegurada, como critério inicial de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

7.4.13 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta da primeira classificada global, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

7.4.14 Será desclassificada a proponente que: 

a) deixar de atender alguma exigência constante deste Edital; 

b) apresentar oferta de vantagem não prevista no Edital ou vantagem baseada nas propostas dos demais proponentes; 

c) apresentar preços manifestamente inexequíveis ou que ultrapassem o valor máximo unitário e global, estipulado no Edital (artigo 4º, inciso VII da Lei 10.520/2002).

7.4.15 Para fins de aferição de inexequibilidade das propostas, o Pregoeiro determinará que a licitante deverá fazer prova de que possui condições de cumprir o objeto do Edital, através da planilha pormenorizada com a devida comprovação (documentos, notas fiscais, recibos, etc.) que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado, na forma do artigo 48, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

7.4.16 Sendo aceitável a proposta de menor preço global, será aberto o envelope contendo a Documentação de Habilitação da licitante vencedora, para confirmação das suas condições habilitatórias, com base nas exigências constantes neste Edital. 

7.5 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a proponente vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto definido neste Edital e seus Anexos.

7.5.1 Será julgada inabilitada a proponente que: 

a) deixar de atender alguma exigência constante do presente Edital, 

b) apresentar declaração ou documentação que contenha qualquer vício de ordem formal. 

7.5.2 Em face dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 123/2006, o Pregoeiro adotará o seguinte procedimento quando a vencedora for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte:
a) serão analisados os documentos não integrantes da regularidade fiscal, decidindo-se sobre o atendimento das exigências constantes do Edital, de forma que serão inabilitados os licitantes que apresentarem irregularidades em relação a estas exigências;

b) serão analisados os documentos relativos à regularidade fiscal, declarando-se:

b.1) o atendimento das exigências constantes do Edital com a respectiva habilitação; ou 

b.2) o desatendimento das exigências constantes do Edital com a suspensão do julgamento da habilitação fiscal em relação aquela Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte licitante, para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, mediante requerimento justificado, proceder a regularização da documentação mediante apresentação das respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.5.2.1 Ocorrendo a situação estabelecida na alínea "b.2" acima, o licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte poderá se manifestar, na própria reunião, sob pena de decadência, sobre a desistência de sua proposta acaso não vislumbre a possibilidade de regularização da habilitação fiscal na forma da lei, isentando-se de eventual penalização em caso de ser declarada vencedora do certame.

Obs. As licitantes Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43, caput da Lei Complementar 123/2006, sob pena de Inabilitação).

7.6 Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, será exigida uma demonstração de todos os requisitos técnicos do Software de Gestão Educacional - SGE previstos no Projeto Básico - Anexo V do Edital, por parte da licitante melhor classificada e habilitada.

7.7 Caso a licitante melhor classificada e habilitada tenha sua demonstração reprovada, esta estará excluída do certame, sem prejuízo das penalidades previstas no item 14 deste edital, e será verificada a documentação de habilitação, em sessão pública marcada pelo Pregoeiro, da segunda colocada, sendo que se esta estiver habilitada será convocada para fazer sua demonstração.

7.7.1 A situação prevista acima poderá ocorrer quantas vezes for necessário.

7.7.2 O prazo para o início da demonstração prevista no item 7.6 será de 10 (dez) dias úteis a partir da comunicação oficial à licitante.
7.8 Aprovada a demonstração pela Equipe de Apoio, o Pregoeiro, em sessão pública, declarará a vencedora da licitação, proporcionando, em seguida, a oportunidade às licitantes para que manifestem, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados à apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente. 
7.8.1 Fica esclarecido que a falta de manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte das licitantes.

7.8.2 A ausência da proponente ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á renúncia ao direito de recorrer. 

7.9 Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro, equipe de apoio e a(s) licitante(s) presente(s).

7.10 Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

7.11 Não considerar-se-á qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos.

7.12 A presente licitação para os efeitos de julgamento será do tipo "MENOR PREÇO" considerando-se o Menor preço Global para fins da escolha mais vantajosa para a municipalidade. 

8 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS RECURSOS

8.1 Até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o ato convocatório do presente Pregão Presencial, aplicando-se neles subsidiariamente as disposições contidas na Lei 8.666/93.

8.1.1 Em se tratando de licitante, o prazo para impugnação é de até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.

8.2 Ao final da sessão, a proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, manifestando sua intenção com registro da síntese dos motivos, obrigando-se a juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente. As razões e as contrarrazões de recurso deverão ser enviados aos cuidados do Pregoeiro.

8.3 A falta de manifestação imediata e motivada na sessão do Pregão Presencial, bem como a não entrega das razões de recurso importará na preclusão do direito de recurso.

8.4 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente.

8.5 Não serão reconhecidas as impugnações e recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente.

8.6 Os recursos e contrarrazões de recurso, bem como impugnação do Edital, deverão ser dirigidos ao Pregoeiro e protocolados junto ao Departamento de Compras/Licitações, localizado na sede da Prefeitura, sita na Rua Coronel Aristiliano Ramos, nº 435, Centro, CEP 89.110-000, Município de Gaspar/SC, em dias úteis, no horário de expediente, a qual deverá receber, examinar e submetê-lo à Autoridade competente que decidirá sobre a pertinência.

8.7 É vedada à licitante a utilização de recurso ou impugnação como expediente protelatório ou que vise a tumultuar o procedimento da Licitação. Identificado tal comportamento poderá o Pregoeiro, ou se for o caso, a Autoridade superior, arquivar sumariamente os expedientes.

9 DO PRAZO CONTRATUAL, DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1 O contrato vigorará pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente.

9.2 As Ordens de Serviços serão emitidas de acordo com as necessidades do Município, sendo a primeira emitida em até 30 (trinta) dias contados da assinatura do Contrato.
9.2.1 As Ordens de Serviço serão independentes, ou seja, para a implantação de cada módulo será emitida uma Ordem de Serviço específica, para fins de cumprimento dos prazos de implantação, e a ordem das emissões serão definidas conforme a necessidade do município.

9.3 Os prazos para implantação dos softwares são aqueles expressos no Projeto Básico – ANEXO V deste Edital.

9.4 Os prazos para implantação são fixos e improrrogáveis, salvo motivo previsto em lei, comunicado pela CONTRATADA, por escrito, ao Secretário Municipal responsável, antes do vencimento dos prazos. Autorizado e oficializado por escrito, os prazos serão prorrogados automaticamente, dentro dos limites permitidos pela lei 8.666/93.

9.5 A implantação deverá ser efetuada nas Escolas, Centros de Desenvolvimento Infantil (CDI’s) e Educação de Jovens e Adultos (EJA), totalizando 30 (trinta) unidades de ensino do município, ou seja, pontos de implantação, e deve ter como objetivo a perfeita gestão de toda a rede de ensino de forma integrada. Os locais previstos para a instalação dos softwares são os seguintes:

       ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL

	ESCOLAS
	ENDEREÇO
	FONE
	PONTO

	EEB Zenaide Schmitt Costa
	Rua Jacob Junkes, 186 - Santa Terezinha
	3332-8164
	1

	EEB Norma Mônica Sabel
	Rua Pedro B. Sabel, 405   Margem Esquerda
	3332-5659
	2

	EEB Vitório A Cardoso
	Rua Estrada Geral Poço Grande, 87- Lagoa
	3332-1614
	3

	EEB Dolores L. S. Krauss
	Rua Guilherme Sabel, 350 – Figueira
	3332 3025
	4

	EEB Profa. Angélica S. Costa
	Rua Pedro B. Sabel, 405 - Marg. Esquerda
	3397-0917
	5

	EEB Ervino Venturi
	Rua Artur Poffo, 425 Santa Terezinha
	3332-5214
	6

	EEB Luiz Franzoi
	Rua Vitorio Fantoni , s/nº - Bateia
	3332-8080
	7

	EEF Ferandino Dagnoni
	Rua Ida Dagnoni, 58-Gasparinho
	3332-5291
	8

	EEB Aninha Pamplona Rosa
	Rua Rodolfo V Pamplona, 3320- Gaspar  Mirim
	3332-5041
	9

	EEB Mário Pederneiras
	Rua Estrada Geral Poço Grande, 5435- Lagoa
	3332-8768
	10

	EEB Belchior
	Rua Bonifácio Haendchen, 945- Belchior Central
	3397-7010
	11

	EEF Augusto Schramm
	Rua Ernesto Censi          Fundos – Macuco
	9195-7856
	12

	EEF Olímpio Moretto
	Rua Estrada Geral Gs Grande, 3345 - Gs Grande
	3332-5113
	13

	EEF Prof. Rudolfo Güinter
	Rua Estrada Geral Gs Grande,13600 - Gs Alto
	3152-0110
	14

	EEF Profa. Ana Lira
	Rua Itália, 6041-Alto Gasparinho       
	2102-0956
	15

	EJA Educação de Jovens e Adultos
	Rua Cel. Aristiliano Ramos, 579, Centro
	3397-3367
	16

	SEMED Secretaria Mun. De Educação
	Rua São Pedro, 250, Centro
	3332-8982
	17


        CENTROS DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL
	CDI’s
	ENDEREÇO
	FONE
	PONTO

	CDI Irmã Cecília Venturi
	Rua Bonifácio Haendchen, 4390- Belchior Alto
	3397-8041
	18

	CDI Cachinhos De Ouro
	Rua Helena Augusta Gaertner, s/n- Figueira
	3332-3636
	19

	CDI Fátima Regina
	Rua Frei Solano, 3693 - Gasparinho
	3332-3839
	20

	CDI Tia Maria Elisa
	Rua Teresa Cristina Maciel, 290-Bela Vista
	3397-3305
	21

	CDI Vovó Leonida
	Rua Amélia Schmitt, 55 - Santa Terezinha
	3332-3737
	22

	CDI Dep Francisco Mastella
	Rua Francisco Spengler, 2662  - Poço Grande
	3332-0351
	23

	CDI  Vovó Lica
	Rua Antônio Zendron,  275, - Margem Esquerda
	3332-3008
	24

	CDI Vovó Benta
	Rua Prefeito Leopoldo Schramm,s/n- G Grande
	3332 5049
	25

	CDI Thereza Beduschi
	Rua Johana Brenk Barbieri, 70- Barracão
	3332-3783
	26

	CDI Sônia Gioconda B. Buzzi
	Rua Antônio Moser, 110-  Bela Vista
	3397-2796
	27

	CDI Ivan Carlos D. Duarte
	Rua Lauro Schneider, 14 -Santa Teresinha
	3397-1633
	28

	CDI Natália A. Dos Santos
	Rua Estrada Geral Poço Grande, 5697- Lagoa
	3332-1887
	29

	CDI Dorvalina Fachini
	Rua Prefeito Julio Schramm -  Sete de Setembro
	3397-1362
	30


9.6 Poderá ser solicitada a implantação do software em novas unidades, não especificadas neste Edital e seus Anexos, a fim de promover a integração de unidades que venham a operar durante a vigência do contrato.
10 DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS

10.1 A empresa contratada deverá executar os serviços conforme estabelecido no Contrato.

10.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, para posterior verificação da conformidade com a qualidade, especificação e preço, comparando-se os dados descritos no Contrato com a Nota Fiscal.

10.3 Caso a prestação dos serviços, objeto desta licitação, apresentar irregularidades, a Administração solicitará a sua devida regularização, que deverá ser atendida no prazo de 1 (um) dia útil.

10.3.1 O atraso na execução regular dos serviços acarretará na suspensão dos pagamentos, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital e na minuta do contrato.

10.4 A empresa será responsável por eventuais danos causados na execução dos serviços, provenientes de negligência, imperícia e/ou imprudência praticados por seus empregados, obrigando-se a substituí-los, ou a indenizar a Administração do prejuízo causado.

10.5 Os valores do Contrato poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses pelo Índice Geral de Preço de Mercados (IGP-M), ou por outro que venha a substituí-lo, tendo como data base a data de assinatura do contrato.

10.6 A recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato somente poderá ser dada se a sua ocorrência era imprevisível no momento da contratação, e se houver a efetiva comprovação do aumento pela CONTRATADA (requerimento, planilha de custos e documentação de suporte).

11 DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 O pagamento será na seguinte forma:
11.1.1 O valor referente à aquisição do Software de Gestão Educacional (SGE), que inclui os serviços de CONSULTORIA, FORNECIMENTO DAS LICENÇAS PERPÉTUAS e a IMPLANTAÇÃO do Software, será pago mensalmente, em 12 (doze) parcelas iguais, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente, com seu início a partir da emissão da Ordem de Serviço.
11.1.2 O valor referente aos serviços de MANUTENÇÃO será fixo e mensal, iniciando o serviço no primeiro mês de operação do software (dia seguinte ao término do prazo de implantação), pago até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao da prestação do serviço.
11.1.3 Nenhuma parcela referente aos serviços citados no item 11.1.2 será paga enquanto não tiver sido concluída a implantação do software.

11.1.4 A ASSESSORIA OPERACIONAL, é uma quantidade estimativa para o período posterior à implantação, facultando à Administração a utilização da quantidade que lhe for necessária neste período, não a obrigando consumir a carga horário total. O pagamento referente à assessoria operacional será efetuado mensalmente, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços, compreendendo a quantidade total de horas utilizadas entre o primeiro e último dia do mês.
11.1.5 O pagamento será efetuado mediante a entrega da Nota Fiscal/Fatura e aceitação pelos fiscais responsáveis pelo contrato, com as deduções legais, sem prejuízo dos descontos legais e decorrentes do não recebimento parcial dos serviços, multas e juros.

11.2 Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, a comprovação de regularidade perante o INSS e o FGTS.

11.3 Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

11.4 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

11.5 Qualquer atraso ocorrido na apresentação da Nota Fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, por parte da Contratada, importará na prorrogação do prazo de vencimento da obrigação da Contratante.

11.6 A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela contratada.

11.7 Nenhum pagamento realizado pelo Contratante isentará a Contratada das responsabilidades contratuais.

11.8 Os recursos necessários à presente contratação, acham-se classificados nas dotações orçamentárias:

Educação Fundamental - 448/2014 - permanente

Educação Fundamental - 113/2014 - consumo

Educação Infantil - 447/2014 - permanente

Educação Infantil - 50/2014 - consumo
12 DA HOMOLOGAÇÃO

12.1 Em não sendo interposto recurso, caberá ao Pregoeiro adjudicar o objeto à licitante vencedora e encaminhar o processo à Autoridade competente para a sua homologação.

12.2 Caso haja recurso, a adjudicação do objeto à licitante vencedora e a homologação do processo será efetuada pela Autoridade Competente, que somente ocorrerá após apreciação do pregoeiro sobre o mesmo.

13 DA CONTRATAÇÃO

13.1 Homologado o resultado pelo Prefeito Municipal, e comunicado à proponente vencedora, esta terá um prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para comparecer no Departamento de Compras desta Prefeitura para a assinatura do Contrato ou instrumento equivalente.

13.2 Nas hipóteses de recusa do adjudicatário em assinar o Contrato, será convocada a licitante que tenha apresentado a segunda melhor oferta classificada, obedecidos aos procedimentos de habilitação referidos no item "Habilitação" do presente Edital, atendendo ao disposto no art. 4º, inciso XXIII da Lei 10.520/2002.

13.3 O disposto no item anterior poderá sempre se repetir até a efetiva celebração da contratação, observadas as ofertas anteriormente apresentadas pelas licitantes, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis à licitante que não cumprir os compromissos assumidos no certame.

13.4 Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e à ela adjudicado o objeto do certame.

13.4.1 Nas situações previstas no item anterior o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido melhor preço.

13.5 A inexecução total ou parcial das obrigações oriundas do Contrato enseja a sua rescisão, e as penalidades previstas no artigo 7º da lei 10.520/02, inclusive multa no valor de até 20% do Contrato firmado entre as partes.

14 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002, a Contratada será punida com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e demais cominações legais, nos seguintes casos:

14.1.1 Apresentação de documentação falsa: (cinco anos);

14.1.2 Retardamento da execução do objeto: (três anos);

14.1.3 Falhar na execução do contrato: (três anos);

14.1.4 Fraudar na execução do contrato: (cinco anos);

14.1.5 Comportamento inidôneo: (cinco anos);

14.1.6 Declaração falsa: (quatro anos);

14.1.7 Fraude fiscal: (quatro anos).

14.2 Para os fins do subitem 14.1.5 reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.

14.3 Para condutas descritas nos subitens 14.1.1, 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, desta cláusula, e sem prejuízo das sanções nelas previstas, será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato ou da proposta, conforme o caso.

14.4 A Contratada responderá perante o Contratante por todos e quaisquer prejuízos de que for responsável em razão do Contrato, seja por defeito decorrente do serviço pactuado, seja por infringência da disposição regulamentar.

14.4.1 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, a Contratada está sujeita às seguintes sanções:

14.4.1.1 – advertência, em simples ocorrências não remissíveis a outras penalidades;

14.4.1.2 - multa na forma prevista nos subitens 14.4.2.1 e 14.4.2.2;

14.4.1.3 - suspensão do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com o Município, por prazo de até 5 (cinco) anos, nos termos dispostos neste edital.

14.4.2 O Contratante aplicará à Contratada as seguintes multas:

14.4.2.1 - 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, pela recusa do licitante em assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, sem motivo justificado, quantia esta reconhecida como líquida, certa e exigível, cobrável via de execução;

14.4.2.2 - 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto contratual ou pelo fornecimento irregular, quantia esta reconhecida como líquida, certa e exigível, cobrável via de execução e compensável pelo Município de qualquer crédito porventura existente;

14.4.2.3 – Multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor mensal da fatura ao dia, em dobro no caso de reincidência no mesmo mês, na hipótese de não atendimento e solução dos problemas de execução dos serviços que forem atribuídas a Contratada, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da intimação.

14.4.2.4 – Multa de 50% (cinquenta por cento) do ultimo valor anual do contrato, compreendido o período de 12 (doze) meses, se a contratada não dispensar todas as informações, senhas, apoios administrativos, bem como demais suportes necessários à transição para outros sistemas, na hipótese de rescisão do contrato, com ou sem culpa ou sua não prorrogação, seja por impedimento legal ou juízo de mérito por parte da Contratante. 

14.4.3 Considera-se fornecimento irregular o descumprimento, não justificado, dos prazos estipulados nas Ordens de Serviços emitidas pelo Contratante e comprovadamente recebida pela Contratada.

14.4.4 As multas aplicadas pelo Contratante serão descontadas dos valores devidos à Contratada ou recolhidas na conta corrente do Contratante pela Contratada, no prazo de quinze dias, a partir da data de notificação, em caso de não haver saldo suficiente para o desconto.

14.4.5 Em qualquer hipótese, a Contratada será notificada para apresentação de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação.

14.4.6 As penalidades previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, inclusive aquelas previstas no Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90).

14.5 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada ao Contratante, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa, devendo ser cobrado por via judicial.

14.6 Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93, observados os prazos ali fixados.

14.7 Recursos contra decisões de aplicação de penalidade devem ser dirigidos ao Prefeito Municipal.

15 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 A presente Licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anula-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado para conhecimento dos participantes da licitação.

15.2 As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

15.3 A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da Licitação.

15.3.1 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do Contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

15.4 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

15.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, firmando-se que só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na Prefeitura Municipal.

15.6 É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

15.7 As proponentes intimadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

15.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

15.9 As normas que disciplinam este Pregão Presencial serão sempre interpretadas em favor da ampliação à disputa entre as proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

15.10 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento.

15.11 A participação da proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste Edital. 
15.12 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

15.13 Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e Anexos, deverão ser dirigidos ao Pregoeiro através do e-mail pregao@gaspar.sc.gov.br ou por escrito e protocolados junto ao Departamento de Compras/Licitações, da Prefeitura Municipal, situada na Rua Coronel Aristiliano Ramos nº 435 - Centro, CEP 89.110-000 na cidade de Gaspar/SC, em dias úteis, no horário de expediente.

15.14 Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições constantes as Leis citadas no preâmbulo deste Edital.

15.15 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o local da realização do certame, ou seja, o foro da Comarca de Gaspar/SC.

15.16 Recomenda-se às licitantes que estejam no local marcado com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto para a entrega dos envelopes nº 01 e 02 e da documentação de Credenciamento.

15.17 São partes integrantes deste Edital:

a) Anexo I – Credenciamento;

b) Anexo II – Declaração para Habilitação;

c) Anexo III – Minuta de Contrato;

d) Anexo IV – Proposta de Preço (modelo);

e) Anexo V – Projeto Básico;

f) Anexo VI – Modelo de declaração formal de atendimento dos requisitos técnicos;

g) Anexo VII – Modelo de Declaração de Capacidade Operativa; 
h) Anexo VIII - Declaração de conhecimento das condições do local dos serviços;

O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.

Gaspar, 30 de maio de 2014.

	 NEIVALDO DA SILVA
Secretário Municipal de Educação
	PEDRO CELSO ZUCHI

Prefeito


ANEXO I
PREGÃO PRESENCIAL Nº 101/2014
Credenciamento
Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a)________________________________________
____________________________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº 
____________________________ e CPF sob nº ___________________________, a participar da Licitação instaurada pelos órgãos do Município de Gaspar, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL , na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa ____________________________________________________, inscrita sob o CNPJ nº__________________________________________ bem como formular propostas/lances verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

__________________, em ____ de______de 20___.

_________________________________________ 

Carimbo e assinatura do credenciante.

(COM FIRMA RECONHECIDA EM CARTÓRIO)

ANEXO II
PREGÃO PRESENCIAL Nº 101/2014
Modelo de Declaração para Habilitação
DECLARAMOS para fins de participação no procedimento licitatório – PREGÃO PRESENCIAL, que a empresa __________________________________, inscrita sob o CNPJ____________________________________ atende plenamente aos requisitos necessários à Habilitação, possuindo toda a documentação comprobatória exigida no Edital convocatório.

____________________, em ____ de_________ de 20____.

_______________________________________________ 

Carimbo, assinatura e CPF do representante legal.

OBSERVAÇÃO: Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que não possui regularidade fiscal na data da sessão, a mesma deverá constar nesta Declaração que atende aos requisitos necessários à habilitação, com exceção da regularidade fiscal.
ANEXO III
PREGÃO PRESENCIAL Nº 101/2014
Minuta do Contrato

CONTRATO Nº SAF-......../2014
CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO EDUCACIONAL, IMPLANTAÇÃO, MIGRAÇÃO DE DADOS, TREINAMENTO, TESTES E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E ATUALIZAÇÃO, ATENDIMENTO, CONSULTORIA, ASSESSORIA OPERACIONAL E SUPORTE TÉCNICO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE GASPAR E A EMPRESA ________________.

O MUNICÍPIO DE GASPAR, Estado de Santa Catarina, com sede na Rua Coronel Aristiliano Ramos nº 435, Centro, inscrito no CNPJ sob nº 83.102.244/0001-02, neste ato representado pelo Prefeito, senhor PEDRO CELSO ZUCHI, que este subscreve, daqui para frente denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ________, com sede na cidade de _________, Estado de _________, na ________, nº ____ - Bairro ____, inscrita no CNPJ sob o nº ______, neste ato representada pelo(a) senhor(a) _______, portador(a) do CPF nº_______, que também subscreve, doravante denominada de CONTRATADA, devidamente autorizado nos autos do Processo de Licitação - Pregão Presencial nº 101/2014, têm entre si justo e contratado o que segue:

1 OBJETO DO CONTRATO
1.1 Constitui objeto deste Contrato a aquisição de Software de Gestão Educacional, incluindo o fornecimento de licenças perpétuas do software, bem como a implantação, migração de dados, treinamento, testes e serviços de manutenção e atualização, atendimento, consultoria, assessoria operacional e suporte técnico, que garantam as alterações legais corretivas e evolutivas, e possibilitando uma gestão integrada do sistema de educação da Secretaria de Educação do Município de Gaspar e suas unidades escolares para até 8.000 matrículas ativas, com as características e quantidades assim especificadas:

............(descritivo dos itens).........
1.2 Todos os softwares e documentação técnica necessária deverão ser fornecidos em cópias oficiais. 

1.3 As licenças de uso do Software de Gestão Educacional - SGE e demais softwares requeridos para sua utilização, deverão ser licenciados em nome da Prefeitura Municipal de Gaspar – SC.

1.4 Deverá ser fornecida 1 (uma) cópia original do SGE e demais softwares requeridos, em meio magnético, para fins de segurança.

1.5 Para cada um dos módulos do SGE deverão ser cumpridas as atividades previstas no Projeto Básico – ANEXO V do Edital.

1.6 A sequência para implantação dos módulos integrantes do SGE será definida pela CONTRATANTE, conforme análise de necessidades e disponibilidade junto às áreas envolvidas. 

1.7 Para que cada módulo integrante do SGE possa ser considerado implantado, ele deverá executar todos os itens dos requisitos técnicos exigidos Projeto Básico – ANEXO V do Edital, bem como, estar customizado e personalizado para a realidade da CONTRATANTE.

1.8 A forma de execução do presente Contrato é indireta sob o regime de empreitada por preço unitário.
2 DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1 Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização da prestação dos serviços, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital de Pregão Presencial nº 101/2014 e seus ANEXOS;
b) Projeto Básico – Anexo V do Edital;
c) Proposta de Preços da CONTRATADA.

2.2 Os documentos referidos no item 2.1, são considerados suficientes para, em complemento a este Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado.

3 DOS PRAZOS DO CONTRATO  E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

3.1 O contrato vigorará pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente.

3.2 As Ordens de Serviços serão emitidas de acordo com as necessidades do Município, sendo a primeira emitida em até 30 (trinta) dias contados da assinatura do Contrato.
3.2.1 As Ordens de Serviço serão independentes, ou seja, para a implantação de cada módulo poderá ser emitida uma Ordem de Serviço específica, para fins de cumprimento dos prazos de implantação.
3.2.2 A data para a emissão das Ordens de Serviço podem sofrer alterações por consequência de fatos supervenientes devidamente justificados pela CONTRATANTE e previamente comunicadas à CONTRATADA.
3.3 Os prazos para implantação dos módulos do SGE é de 120 (cento e vinte) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço.
3.3.1 O treinamento aos usuários dos sistemas e aos funcionários da informática ocorrerá conforme proposta e cronograma a ser definido conjuntamente, bem como o local e horário, porém serão realizados nas dependências da CONTRATANTE.
3.3.1.1 O programa de treinamento deverá contemplar, por curso: carga horária, conteúdo programático, metodologia e recursos didáticos, de forma a capacitar um número suficiente de usuários. A CONTRATADA deverá instalar o SGE para treinamento bem como prover o material didático e os manuais necessários, idênticos àqueles usados no sistema.
3.3.1.2 O programa de treinamento deverá respeitar, no mínimo, a carga horária disposta a seguir:
•
Treinamento para representantes de unidades escolares – 60 horas;

•
Treinamento de profissionais da equipe TI – 60 horas;
Observação: A carga horária disposta acima poderá ser ajustada para melhor atender a necessidade de capacitação operacional dos usuários. Para tanto, poderá ocorrer à transferência de horas previstas acima entre os Participantes, sem prejuízo da quantidade mínima total.
3.3.2 Para acompanhamento técnico pós-implantação, a CONTRATADA deverá disponibilizar no mínimo 1 (um) técnico que será responsável pelo acompanhamento, suporte e customizações necessárias na sede da CONTRATANTE, a partir do primeiro dia de operação até o trigésimo dia útil subsequente, em horário de expediente integral da CONTRATANTE.
3.4 Os prazos para implantação são fixos e improrrogáveis, salvo motivo previsto em lei, comunicado pela CONTRATADA, por escrito, ao Secretário Municipal responsável, antes do vencimento dos prazos. Autorizado e oficializado por escrito, os prazos serão prorrogados automaticamente, dentro dos limites permitidos pela lei 8.666/93. 

3.5 Fica aqui estabelecido que as licenças em conjunto com os serviços previstos no objeto do Edital serão recebidos:

a) provisoriamente, pelo servidor responsável do setor de Tecnologia da Informação deste Município, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA;

b) definitivamente, pelo servidor responsável do setor de Tecnologia da Informação deste Município, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da lei 8.666/93.

3.5.1 O recebimento do objeto, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela sua qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do mesmo.
4 PREÇO

4.1 O preço para o fornecimento do objeto deste Contrato, é o apresentado na proposta da CONTRATADA, devidamente aprovado pelo CONTRATANTE, tendo os seus valores unitários especificados no item 1.1 (um ponto um) do presente Contrato.

4.2 O preço retro-referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídos no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da CONTRATADA.

4.3 Os valores do Contrato poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses pelo Índice Geral de Preço de Mercados (IGP-M), ou por outro que venha a substituí-lo, tendo como data base a data de assinatura do contrato.

4.4 A recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato somente poderá ser dada se a sua ocorrência era imprevisível no momento da contratação, e se houver a efetiva comprovação do aumento pela CONTRATADA (requerimento, planilha de custos e documentação de suporte).

4.5 Recursos para pagamento - Dotações orçamentárias:
Educação Fundamental - 448/2014 - permanente

Educação Fundamental - 113/2014 - consumo

Educação Infantil - 447/2014 - permanente

Educação Infantil - 50/2014 - consumo
5 LOCAIS DE EXECUÇÃO

5.1 A implantação deverá ser efetuada nas Escolas, Centros de Desenvolvimento Infantil (CDI’s) e Educação de Jovens e Adultos (EJA), totalizando 30 (trinta) unidades escolares do município e deve ter como objetivo a perfeita gestão de toda a rede de ensino de forma integrada. Os locais previstos para a instalação dos softwares são os seguintes:
       ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL

	ESCOLAS
	ENDEREÇO
	FONE
	PONTO

	EEB Zenaide Schmitt Costa
	Rua Jacob Junkes, 186 - Santa Terezinha
	3332-8164
	1

	EEB Norma Mônica Sabel
	Rua Pedro B. Sabel, 405   Margem Esquerda
	3332-5659
	2

	EEB Vitório A Cardoso
	Rua Estrada Geral Poço Grande, 87- Lagoa
	3332-1614
	3

	EEB Dolores L. S. Krauss
	Rua Guilherme Sabel, 350 – Figueira
	3332 3025
	4

	EEB Profª. Angélica S. Costa
	Rua Pedro B. Sabel, 405 - Marg. Esquerda
	3397-0917
	5

	EEB Ervino Venturi
	Rua Artur Poffo, 425 Santa Terezinha
	3332-5214
	6

	EEB Luiz Franzoi
	Rua Vitorio Fantoni , s/nº - Bateia
	3332-8080
	7

	EEF Ferandino Dagnoni
	Rua Ida Dagnoni, 58-Gasparinho
	3332-5291
	8

	EEB Aninha Pamplona Rosa
	Rua Rodolfo V Pamplona, 3320- Gaspar  Mirim
	3332-5041
	9

	EEB Mário Pederneiras
	Rua Estrada Geral Poço Grande, 5435- Lagoa
	3332-8768
	10

	EEB Belchior
	Rua Bonifácio Haendchen, 945- Belchior Central
	3397-7010
	11

	EEF Augusto Schramm
	Rua Ernesto Censi          Fundos – Macuco
	9195-7856
	12

	EEF Olímpio Moretto
	Rua Estrada Geral Gs Grande, 3345 - Gs Grande
	3332-5113
	13

	EEF Profº. Rudolfo Güinter
	Rua Estrada Geral Gs Grande,13600 - Gs Alto
	3152-0110
	14

	EEF Profª. Ana Lira
	Rua Itália, 6041-Alto Gasparinho       
	2102-0956
	15

	EJA Educação de Jovens e Adultos
	Rua Cel. Aristiliano Ramos, 579, Centro
	3397-3367
	16

	SEMED Secretaria Mun. De Educação
	Rua São Pedro, 250, Centro
	3332-8982
	17


        CENTROS DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL
	CDI’s
	ENDEREÇO
	FONE
	PONTO

	CDI Irmã Cecília Venturi
	Rua Bonifácio Haendchen, 4390- Belchior Alto
	3397-8041
	18

	CDI Cachinhos De Ouro
	Rua Helena Augusta Gaertner, s/n- Figueira
	3332-3636
	19

	CDI Fátima Regina
	Rua Frei Solano, 3693 - Gasparinho
	3332-3839
	20

	CDI Tia Maria Elisa
	Rua Teresa Cristina Maciel, 290-Bela Vista
	3397-3305
	21

	CDI Vovó Leonida
	Rua Amélia Schmitt, 55 - Santa Terezinha
	3332-3737
	22

	CDI Dep. Francisco Mastella
	Rua Francisco Spengler, 2662  - Poço Grande
	3332-0351
	23

	CDI Vovó Lica
	Rua Antônio Zendron,  275, - Margem Esquerda
	3332-3008
	24

	CDI Vovó Benta
	Rua Prefeito Leopoldo Schramm,s/n- G Grande
	3332 5049
	25

	CDI Thereza Beduschi
	Rua Johana Brenk Barbieri, 70- Barracão
	3332-3783
	26

	CDI Sônia Gioconda B. Buzzi
	Rua Antônio Moser, 110-  Bela Vista
	3397-2796
	27

	CDI Ivan Carlos D. Duarte
	Rua Lauro Schneider, 14 -Santa Teresinha
	3397-1633
	28

	CDI Natália A. Dos Santos
	Rua Estrada Geral Poço Grande, 5697- Lagoa
	3332-1887
	29

	CDI Dorvalina Fachini
	Rua Prefeito Julio Schramm -  Sete de Setembro
	3397-1362
	30


5.2 Poderá ser solicitada a implantação do software em outras unidades não especificados neste Contrato, a fim de promover a integração de unidades que venham a operar durante a vigência deste contrato.
6 CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO

6.1 O pagamento será na seguinte forma:

6.1.1 O valor referente à aquisição do Software de Gestão Educacional (SGE), que inclui os serviços de CONSULTORIA, FORNECIMENTO DAS LICENÇAS PERPÉTUAS e a IMPLANTAÇÃO do Software, será pago mensalmente, em 12 (doze) parcelas iguais, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente, com seu início a partir do recebimento da Ordem de Serviço. 

6.1.2 O valor referente aos serviços de MANUTENÇÃO será fixo e mensal, iniciando o serviço no primeiro mês de operação do software (dia seguinte ao término do prazo de implantação), pago até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao da prestação do serviço.

6.1.3 Nenhuma parcela referente aos serviços citados no item 6.1.2 será paga enquanto não tiver sido concluída a implantação do respectivo módulo do SGE.

6.1.4 A ASSESSORIA OPERACIONAL é uma quantidade estimativa para o período posterior à implantação, facultando à Administração a utilização da quantidade que lhe for necessária neste período, não a obrigando consumir a carga horária total. O pagamento referente à assessoria operacional será efetuado mensalmente, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços, compreendendo a quantidade total de horas utilizadas entre o primeiro e último dia do mês.

6.1.5 O pagamento será efetuado mediante a entrega da Nota Fiscal/Fatura e aceitação pelos fiscais responsáveis pelo contrato, com as deduções legais, sem prejuízo dos descontos legais e decorrentes do não recebimento parcial dos serviços, multas e juros.

6.2 Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, a comprovação de regularidade perante o INSS e o FGTS.

6.3 Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

6.4 Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado.

6.5 Qualquer atraso ocorrido na apresentação da Nota Fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, por parte da Contratada, importará na prorrogação do prazo de vencimento da obrigação da Contratante.

6.6 A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela contratada.

6.7 Nenhum pagamento realizado pelo Contratante isentará a Contratada das responsabilidades contratuais.

6.8 A CONTRATADA deverá informar os dados necessários aos depósitos bancários na sua Proposta de Preços.

6.9 No caso de eventuais atrasos de pagamento das faturas, por culpa da Administração Municipal, o valor será atualizado monetariamente nos termos do art. 117 da Constituição Estadual de SC, acrescido da multa de 2% (dois por cento) e juros de mora de 6% (seis por cento) ao ano, pro rata die.

7 RESPONSABILIDADES

7.1 
A CONTRATADA é responsável, direta e exclusivamente, pela execução dos serviços, objeto deste Contrato e, consequentemente responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para o CONTRATANTE ou à terceiros, independentemente da fiscalização exercida pelo CONTRATANTE.

7.2 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, nos termos do artigo 71 da Lei 8.666/93.

7.3 As contribuições sociais e os danos contra terceiros são de responsabilidade da CONTRATADA.

7.4 A CONTRATADA é responsável também pela qualidade dos serviços executados, cabendo-lhe verificar o atendimento das especificações, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de que terceiros quaisquer tenham comprometido os mesmos fora dos padrões exigidos.

7.5 A CONTRATADA autoriza o Município a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa.

7.6 A CONTRATADA garante ao CONTRATANTE que o sistema, as informações e os serviços por ela fornecidos em consequência deste Contrato, não infringem quaisquer direitos autorais.

7.7 Todo e qualquer manual técnico poderá ser reproduzido pela CONTRATANTE, desde que seja exclusivamente para seu uso.

8 OBRIGAÇÕES

8.1 Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) 
providenciar o saneamento de qualquer irregularidade na prestação dos serviços;

b)
manter, durante o Contrato, todas as exigências contidas no Edital de Pregão Presencial nº 101/2014;

d) manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de Habilitação e Qualificação exigidas na licitação (art. 55, XIII da lei 8.666/93);

e) corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, conforme previsto no art. 69 da lei 8.666/93;

f) permitir a fiscalização e o acompanhamento de pessoa indicada pelo CONTRATANTE, na execução dos serviços;

g) observar as normas de saúde, segurança e medicina do trabalho;

h) promover treinamento destinado à capacitação dos usuários e técnicos operacionais para a plena utilização das funcionalidades de cada um dos módulos que integram o sistema, respeitando a quantidade mínima de horas estipulada no Projeto Básico (ANEXO V) do Edital;

i) disponibilizar, para acompanhamento técnico pós-implantação, no mínimo 1 (um) técnico que será responsável pelo acompanhamento, suporte e customizações necessárias na sede da CONTRATANTE, a partir do primeiro dia de operação até os prazos estipulados no Contrato;

j) responsabilizar-se pela migração e aproveitamento de dados históricos e cadastrais informatizados do Município;

k) responder, em relação aos seus técnicos, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços;

l) atender aos chamados de suporte técnico dentro dos prazos definidos no Projeto Básico - ANEXO V do Edital;

m) manter os seus técnicos identificados por crachás, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE;

n) responder, ainda, por quaisquer danos causado diretamente aos equipamentos, softwares e informações e a outros bens de propriedade do CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus técnicos durante a prestação dos serviços aqui contratados;

o) garantir que o sistema e suas respectivas atualizações entregues e instaladas desempenhem todas as funções e especificações previstas nos termos do Projeto Básico do Edital;

p) manter a regularidade operacional e a integridade do sistema;

q) informar o CONTRATANTE sobre todas as atualizações realizadas no sistema, oferecendo a possibilidade de atualização de versão, prevista no serviço de manutenção, desde que seja de interesse do mesmo;

r) executar a substituição dos programas, sempre que necessário, efetuando versões atualizadas a serem introduzidas no sistema;

s) fornecer e manter atualizado a documentação técnica (manuais do sistema) sempre que a nova versão de cada sistema aplicativo o exigir, sem ônus para o CONTRATANTE, podendo, caso tais atualizações não sejam muito extensas, enviar em meio magnético apenas as folhas que as contiverem, para encarte no manual;

t) substituir, em meio físico, sem nenhum ônus para o CONTRATANTE, a cópia que porventura for danificada acidentalmente mediante comprovação de técnico da CONTRATADA;

u) Na eventual impossibilidade da CONTRATADA de continuar suas atividades, esta se compromete a entregar os códigos-fontes dos programas que formam o SGE de que trata este contrato, ou definirá os critérios que assegurem ao Município o direito de continuidade de uso e garantia do suporte ao sistema.

8.1.1 Observado qualquer tipo de não atendimento das especificações dos serviços exigidos no contrato, a CONTRATADA deverá refazê-los nos prazos estabelecidos no Projeto Básico (Anexo V do Edital), sem qualquer ônus para o CONTRATANTE.

8.1.1.1 Não sendo refeitos os serviços no prazo estipulado, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de sanções previstas no Edital, neste Contrato e na Lei, podendo ainda ser determinada a suspensão dos pagamentos.

8.2 Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) não ceder, em nenhuma hipótese, os direitos, uso e obrigações ou qualquer serviço sem o conhecimento e autorização prévia da CONTRATADA;

b) criar um ambiente operacional adequado e de acordo com a especificação da CONTRATADA;

c) pôr à disposição da CONTRATADA, na forma acordada com esta, os dados históricos e cadastrais informatizados existentes no Município até a implantação do SGE, para conversão e aproveitamento pelos sistemas aplicativos ora contratados;

d) testar, após instalação do sistema, o seu funcionamento, na presença e com a assistência técnica da CONTRATADA, para dar à mesma a aceitação expressa do sistema;

e) estabelecer orientações e determinações adequadas junto a seus empregados ou pessoas as quais venha a ser facilitado o acesso, no sentido de que os materiais e dados do sistema sejam corretamente manuseados, de modo a não violar qualquer dos compromissos aqui estabelecidos relativos ao uso, proteção e segurança do sistema. No caso de alguma violação se consumar contra a sua vontade e sem seu conhecimento prévio, o CONTRATANTE dará conhecimento dos fatos à CONTRATADA, além de empreender as ações necessárias no sentido de sustar ou anular a situação de violação; 

f) proteger todos os programas com os respectivos dados, contidos na máquina ou ambiente destinados;

g) formar equipes para trabalharem com os consultores da CONTRATADA no processo de implantação;

h) permitir a qualquer tempo o acesso restrito da CONTRATADA ao ambiente definido para instalação do sistema.

9 PENALIDADES

9.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002, a Contratada será punida com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e demais cominações legais, nos seguintes casos:

9.1.1 Apresentação de documentação falsa: (cinco anos);

9.1.2 Retardamento da execução do objeto: (três anos);

9.1.3 Falhar na execução do contrato: (três anos);

9.1.4 Fraudar na execução do contrato: (cinco anos);

9.1.5 Comportamento inidôneo: (cinco anos);

9.1.6 Declaração falsa: (quatro anos);

9.1.7 Fraude fiscal: (quatro anos).

9.2 Para os fins do subitem 9.1.5 reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.

9.3 Para condutas descritas nos subitens 9.1.1, 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7, desta cláusula, e sem prejuízo das sanções nelas previstas, será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato ou da proposta, conforme o caso.

9.4 A Contratada responderá perante o Contratante por todos e quaisquer prejuízos de que for responsável em razão do Contrato, seja por defeito decorrente do serviço pactuado, seja por infringência da disposição regulamentar.

9.4.1 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, a Contratada está sujeita às seguintes sanções:

9.4.1.1 – advertência, em simples ocorrência não remissíveis a outras penalidades;

9.4.1.2 - multa na forma prevista nos subitens 9.4.2.1 e 9.4.2.2;

9.4.1.3 - suspensão do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com o Município, por prazo de até 5 (cinco) anos, nos termos dispostos neste edital.

9.4.2 O Contratante aplicará à Contratada as seguintes multas:

9.4.2.1 - 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, pela recusa do licitante em assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, sem motivo justificado, quantia esta reconhecida como líquida, certa e exigível, cobrável via de execução;

9.4.2.2 - 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto contratual ou pelo fornecimento irregular, quantia esta reconhecida como líquida, certa e exigível, cobrável via de execução e compensável pelo Município de qualquer crédito porventura existente;

9.4.2.3 – Multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor mensal da fatura ao dia, em dobro no caso de reincidência no mesmo mês, na hipótese de não atendimento e solução dos problemas de execução dos serviços que forem atribuídas a Contratada, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da intimação.

9.4.2.4 – Multa de 50% (cinquenta por cento) do ultimo valor anual do contrato, compreendido o período de 12 (doze) meses, se a contratada não dispensar todas as informações, senhas, apoios administrativos, bem como demais suportes necessários à transição para outros sistemas, na hipótese de rescisão do contrato, com ou sem culpa ou sua não prorrogação, seja por impedimento legal ou juízo de mérito por parte da Contratante. 

9.4.3 Considera-se fornecimento irregular o descumprimento, não justificado, dos prazos estipulados nas Ordens de Serviços emitidas pelo Contratante e comprovadamente recebida pela Contratada.

9.4.4 As multas aplicadas pelo Contratante serão descontadas dos valores devidos à Contratada ou recolhidas na conta corrente do Contratante pela Contratada, no prazo de quinze dias, a partir da data de notificação, em caso de não haver saldo suficiente para o desconto.

9.4.5 Em qualquer hipótese, a Contratada será notificada para apresentação de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação.

9.4.6 As penalidades previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, inclusive aquelas previstas no Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90).

9.5 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada ao Contratante, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa, devendo ser cobrado por via judicial.

9.6 Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93, observados os prazos ali fixados.

9.7 Recursos contra decisões de aplicação de penalidade devem ser dirigidos ao Prefeito Municipal.
10 RESCISÃO

10.1 A inexecução total ou parcial deste Contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades anteriormente enunciadas, ensejará também a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer dos motivos enumerados nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93.
10.2 No caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei 8.666/93, fica assegurado e reconhecido o direito do CONTRATANTE ao ressarcimento de eventuais prejuízos ou ônus adicionais decorrentes de novas contratações ou outros gastos imprevistos, conforme art. 55, inciso IX, da Lei 8.666/93.
10.3 A rescisão do Contrato poderá se dar sob quaisquer das formas delineadas no art. 79 da Lei nº 8.666/93.

11 DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1 A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar ao CONTRATANTE ou à terceiros, por si ou seus sucessores e representantes, na execução do objeto contratado, isentando o município de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo.

11.2 A CONTRATADA obriga-se a deixar desbloqueado o banco de dados dos sistemas contratados, sem senhas, possibilitando futuras migrações ou integrações a outros sistemas, sem qualquer custo adicional, devendo cooperar com estes procedimentos sempre que solicitado pelo Município, durante a vigência do contrato.

11.3 Aplicam-se à este Contrato as disposições da Lei 8.666/1993, e suas posteriores modificações, que regulamentam as licitações e contratações promovidas pela Administração Pública.

11.4 Os casos omissos deverão ser negociados entre as partes.

12 VALOR DO CONTRATO

12.1 As partes contratantes dão ao presente Contrato o valor global de  __________(............), para todos os legais e jurídicos efeitos.

13 FORO

13.1 Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só e jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo assinados, a tudo presentes.
Gaspar (SC),  .... de ..... de 2014.

(prefeito municipal)

CONTRATANTE

(razão social)

CONTRATADA

Testemunhas: 
__________________________                        __________________________
ANEXO IV - PROPOSTA DE PREÇOS
Orçamento Estimado pela Administração - Planilha de Preços Máximos
PREGÃO PRESENCIAL Nº 101/2014
	Razão Social:
	
	
	

	CNPJ:
	
	
	

	Endereço:
	
	
	

	Cidade/UF:
	
	CEP:
	

	Telefone(s):
	
	
	


	Item
	Unid. Medida

Material/Serviço
	Qtd Licitada
	Vl. Unit. Máximo

Vl. Total Máximo
	Valor Unit. Cotado

Valor Total Cotado



	1
	UNID.

Licenças de Uso de Software de Gestão Municipal.

Conforme o Anexo V – Projeto Básico, do Edital.


	1
	R$ 23.930,00

R$ 23.930,00
	

	2
	UNID.

Implantação de Software de Gestão.

Conforme o Anexo V – Projeto Básico, do Edital.


	1
	R$ 17.688,37

R$ 17.688,37
	

	3
	H

Serviços de Assessoria.

Conforme o Anexo V – Projeto Básico, do Edital.


	300
	R$ 120,67

R$ 36.201,00
	

	4
	H

Treinamento e Capacitação de Pessoal em Softwares. Equipe de T.I.

Conforme o Anexo V – Projeto Básico, do Edital.


	60
	R$ 120,67

R$ 7.240,20
	

	5
	H

Treinamento e Capacitação de Pessoal em Softwares. Usuários das Unidades de Ensino.

Conforme o Anexo V – Projeto Básico, do Edital.


	60
	R$ 120,67

R$ 7.240,20
	

	6
	MENSAL

Manutenção, atualização e suporte para Software de Gestão.

Conforme o Anexo V – Projeto Básico, do Edital.


	24
	R$ 4.248,33

R$ 101.959,92
	

	Valor Global Máximo

	R$ 194.259,69
	


NOTA¹: A proposta de preços poderá ser apresentada nesta folha-modelo, ou, se preferir, a proponente poderá usar papel próprio, desde que nele constem todos os dados, sem qualquer alteração, apresentados neste modelo, obrigando-se inclusive a respeitar a ordem numérica dos itens; sob pena de desclassificação da proposta na sua forma de julgamento.

NOTA²: Juntamente com a proposta de preços, a proponente deverá apresentar a Declaração Formal de Atendimento dos Requisitos Técnicos, item 4.3 do Edital, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO.
________________________________________________

Assinatura do Responsável Legal
	Dados para Depósito Bancário:

	Banco:


	Agência:
	
	Dígito:
	

	Conta:
	
	Dígito:
	


	Dados do Responsável pela Assinatura do Contrato:

	Nome:

	CPF e RG:


ANEXO V
Pregão Presencial nº 101/2014
Projeto Básico

INFORMAÇÕES BÁSICAS E OBJETO
1 – OBJETO DA CONTRATAÇÃO
O presente projeto tem por objeto a aquisição do Software de Gestão Educacional, incluindo o fornecimento de licenças perpétuas do software, bem como a Implantação, Migração de Dados, Treinamento, Testes e Serviços de Manutenção e atualização, Atendimento, consultoria, assessoria operacional e Suporte Técnico, que garantam as alterações legais corretivas e evolutivas. Possibilitando uma gestão integrada do sistema de educação da Secretaria de Educação do Município de Gaspar e suas unidades escolares.
2 – DA JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO
O software educacional que se pretende adquirir com o presente Edital possibilitará uma gestão integrada de todo o sistema educacional da Secretaria Municipal de Educação, permitindo um controle de informações indispensáveis aos trabalhos desta Secretaria que resultará na elaboração de planos de ações capazes de garantir uma qualidade na prestação dos serviços de Educação a todos os munícipes.
Um sistema que possibilite a integração de informações de todas as unidades educacionais administradas pela Secretaria Municipal de Educação, permitindo ao gestor minimizar as diferenças entre as unidades possibilitando uma qualidade de ensino igualitário a todos os munícipes, garantindo aos pais a mesma qualidade de ensino em toda a rede pública de educação.
O sistema proporcionará uma maior aproximação entre pais e responsáveis com os administradores da rede pública educacional, através de portas de acesso, garantindo aos pais e aos responsáveis o acesso a informações sobre a vida acadêmica de seus filhos, tais como notas, faltas e ocorrências.
3 – PRAZO DA CONTRATAÇÃO

O prazo de contratação será de 24 meses, podendo ser prorrogado as termos da lei, conforme necessidade da CONTRATANTE.
4 - DESCRIÇÕES DOS SERVIÇOS E SISTEMAS A SEREM CONTRATADOS
A CONTRATADA deverá fornecer e implantar o Software de Gestão Educacional nas Escolas, Centro de Desenvolvimento Infantil (CDIs) e Educação de Jovens e Adultos (EJA), em todas as unidades escolares existentes ou que venham a existir no município, e deve ter como objetivo a perfeita gestão de toda a rede de ensino de forma integrada para até 8.000 matrículas ativas.
Para a implementação do sistema, a CONTRATADA, com apoio da SECRETARIA, deverá promover minuciosa análise dos dados existentes no sistema atualmente em uso, na base de dados Microsoft SQL Server 2008. A CONTRATADA deverá também planejar e executara migração desses dados para o banco de dados do novo sistema.
O sistema deverá gerir e acompanhar a vida escolar dos alunos, possibilitando que as Unidades escolares e a SECRETARIA se beneficiem das vantagens do compartilhamento das informações dos alunos, eliminando redundância de informações e retrabalho.

A gestão dos dados ocorrerá de forma integrada entre as Unidades Escolares e a SECRETARIA, de forma que todas as alterações permaneçam disponíveis para todos os usuários do sistema.
A utilização da base de dados deverá ser centralizada e instalada em local a ser definido pela SECRETARIA, de modo a permitir maior segurança, estabilidade, integridade, intercâmbio de informações, eliminando as redundâncias e facilitando o compartilhamento de dados comuns e futuras integrações com outras aplicações.

4.1 - CARACTERÍSTICAS OBRIGATÓRIAS:
A – CARACTERÍSTICAS OBRIGATÓRIAS DA TECNOLOGIA
A aplicação deve ser desenvolvida para funcionamento em ambiente web (Internet). O acesso a todos os módulos, menus e funcionalidades, deve ser via web, através de browser, sem emulação de terminais tipo WTS, VPN ou similares. O acesso deve estar disponível pelo menos via MS Internet Explorer 6.0 ou superior e Mozilla Firefox.
Deve utilizar controle de transações para operações concorrentes e concomitantes e deve possuir proteção contra injeção de comandos SQL.
Arquitetura: O sistema deverá ser composto por 3 camadas: Apresentação (navegador web, responsável pela interface de usuário); Aplicação (camada de processamento e regras de negócio); Dados (banco de dados -repositório das informações dos sistemas).
Todas as Interfaces e mensagens devem ser escritas em Português do Brasil e registrar histórico de operações realizadas pelos usuários.
Interface Visual: A interface visual deverá ser amigável e intuitiva.

B– CARACTERÍSTICAS OBRIGATÓRIAS DO SISTEMA

O Sistema deverá ter total aderência a Lei de Diretrizes e Bases da Educação e as determinações do MEC.
Deverá possuir funcionalidades que permitam o gerenciamento dos vários níveis de ensino como Educação Infantil, Ensino Fundamental e Educação de Jovens e Adultos (EJA).
O Sistema deverá ser multi-unidade, com base única, permitindo que cada escola veja apenas os dados referentes a ela.
Deverá permitir que a SECRETARIA parametrize a utilização de tabelas, definindo tabelas de uso geral (para todas as Unidades) e tabelas de uso restrito (a cada Unidade).

O sistema deverá possuir pelo menos quatro portais: Portal do Aluno, Portal do Professor, Portal do Coordenador/Gestor e Portal do Responsável.
C - MÓDULOS OBRIGATÓRIOS DO SISTEMA
A fim de garantir a eficiência e facilidade administrativa na expectativa aguardada pela administração na presente contratação o sistema de gestão acadêmica deverá possuir os módulos expostos a seguir:
1. Segurança;
2. Parametrização;
3. Cadastro;

4. Secretaria;

5. Plano de Ensino;
6. Central do Aluno;
7. Central do Professor;
8. Central do Coordenador/Gestor;
9. Central do Responsável;
10. Avaliação Institucional;

11. Secretaria Virtual;

12. Relatórios e Consultas.
C1 - MÓDULO DE SEGURANÇA

O Sistema deverá no mínimo ter as seguintes funções:
· Possuir módulo de segurança independente da aplicação principal;
· Permitir o gerenciamento dos perfis de acesso dos usuários, estabelecendo permissões e bloqueios;
· Permitir o cadastramento de usuários e grupos de usuários e a atribuição de permissões e bloqueios tanto para os usuários como para os grupos;
· Permitir que os menus possam ser criados pelo administrador do sistema, o qual poderá incluir, alterar ou excluir itens bem como atribuir a estes uma nomenclatura que melhor se adapte às necessidades do usuário final;

· Permitir que as senhas sejam alteradas pelos usuários.
· As senhas devem ser armazenadas em formato criptografado não sendo possível nem ao administrador a sua identificação. Em caso de perda de senha o sistema deverá possuir opção de recuperação ou alteração de senha.
C2-MÓDULO DE PARAMETRIZAÇÃO

O Módulo de parametrização deverá no mínimo ter as seguintes funções:
· Permitir a definição de critérios de avaliação diferenciados para cada tipo de curso ensino, dentro de um mesmo ano letivo;
· *Permitir padronização configurável dos critérios e processos de avaliação:
· Permitir parametrização para médias bimestrais, trimestrais e semestrais;

· Permitir parametrização para avaliação descritiva por texto ou de assinalar tópicos;

· Permitir parametrização para que o mesmo aluno seja avaliado por nota e avaliação descritiva;
· Permitir a parametrização configurável dos critérios de controle de frequência;

· Permitir a parametrização configurável para cálculo de médias;

· Permitir que se configure para os diversos cursos as formas de lançamento de notas ou conceitos, legendas para notas e regras para cálculo de médias;

· Permitir o registro de avaliações baseados em tabelas pré-definidas de itens, com a possibilidade de incluir conceitos para cada item que for alcançado pelo aluno, permitindo ainda a digitação de uma nota final numérica.

· Permitir a elaboração e acompanhamento de trâmites para processo de transferências em geral, via sistema, inclusive permitindo a emissão de documentos legais, os quais poderão ser formatados sem intervenção do suporte da CONTRATADA;
· Permitir, sem recorrer ao suporte da CONTRATADA:

· Parametrizar as regras de matrícula por modalidade/curso;

· Parametrizar as regras para evasão (cancelamento de matricula);
· Parametrizar fichas de inscrição por Unidade/curso/turno;

· Parametrizar periodicidade de entrega de documentos;
· Parametrizar modelos de cartas de e-mail;
· Parametrizar feriados escolares por unidade;
· Parametrizar perguntas e respostas para aplicar aos usuários no módulo de avaliação.
C3-MÓDULO DE CADASTROS

O Módulo de Cadastros deverá no mínimo ter as seguintes funções:
· Permitir o cadastramento de pessoas físicas e jurídicas bem como as informações básicas das Unidades Escolares;
· Permitir o cadastramento de salas de aula com dados sobre área, número de carteiras e assentos, capacidade de alunos e demais dados físicos;
· Permitir o cadastro básico de Cursos, Turmas, Unidades Curriculares (disciplinas), Ementas, Matriz Curricular e Calendário Escolar;
· Permitir que um único cadastro de pessoas físicas possibilite diferentes situações da pessoa, tipo: aluno, professor e responsável;

· Permitir um cadastro de ocorrências dos alunos, onde serão registradas livremente observações extracurriculares, como postura, advertências, elogios, participações em eventos e demais fatos que, a critério da SECRETARIA devam estar registrados e relacionados aos alunos;
C4-MÓDULO SECRETARIA

O Módulo Secretaria deverá no mínimo ter as seguintes funções:
· Permitir o gerenciamento de todos os cursos cadastrados no sistema;
· Permitir a confecção do cronograma de aulas (horário de aulas) e alocação de professores;
· Permitir que sejam efetuadas matrículas ou rematrículas, controlando o número de vagas, choque de horário, disponibilidade de horário;
· Permitir efetuar o registro de datas de ingresso, trancamento, matrículas, desligamento, mudança de fase, conclusão, transferência, desistência ou evasão;
· Permitir o registro de notas, faltas e avaliações descritivas, quando for o caso tanto por aluno como em lote (por turma/disciplina);
· Permitir efetuar o registro da documentação entregue/pendente dos alunos e professores;
· Controlar a movimentação dos alunos como transferências entre turmas e entre unidades escolares;
· Permitir, ao término do período letivo, fazer o cálculo de médias e apuração do resultado final. A situação final deverá ser definida como APROVADO, REPROVADO.
· Fornecer dados para que a secretaria controle a entrega do diário de classe pelos professores;
· Permitir o envio de mensagens eletrônicas para alunos, professores, pais, responsáveis e funcionários a partir da Secretaria;
· Possibilitar a inclusão de fotos dos alunos no sistema e a visualização do mesmo na tela e em relatórios, tanto pela secretaria, quanto por professores, coordenadores e gestores;
· Registrar situação do aluno: transferências, cancelamentos e desistências;
· Possibilitar a emissão de etiquetas para correspondência com alunos e responsáveis;
· Possuir interface amigável para realizar a enturmação dos alunos em lote e de maneira produtiva;
· Possibilitar a promoção de alunos aprovados automaticamente para a próxima turma/série.
C5-MÓDULO PLANO DE ENSINO

O Módulo Plano de Ensino deverá no mínimo ter as seguintes funções:
· Permitir que os professores digitem o plano de ensino de suas disciplinas. Os itens do plano deverão ser passíveis de customização pelo usuário sem necessidade de intervenção do suporte da Contratada;
· Permitir controlar os prazos para entrega do plano por professor/fase/disciplina, apontando professores que não entregaram dentro do prazo;
· Permitir a duplicação/clonagem do plano de ensino de anos anteriores ou importado de documento gravado por editor de texto;
· Permitir que o plano seja disponibilizado para consulta por alunos, pais, responsáveis ou outros professores e coordenadores.
C6-MÓDULO CENTRAL DO ALUNO

O módulo Central do Aluno deverá no mínimo ter as seguintes funções:
· Disponibilizar várias funcionalidades, relatórios e consultas para os alunos, os quais terão acesso através de senha com permissões restritas e atribuídas pelos setores competentes;
· Permitir que o aluno atualize seus dados cadastrais como endereço, telefone, e-mail;
· Permitir que, no caso de alunos menores, o sistema libere senha para pais ou responsáveis que terão acesso aos mesmos dados disponíveis para os alunos.
· Permitir para utilização pelos alunos ou responsáveis;
· Efetuar rematrícula sem necessidade de ir à Secretaria;
· Emitir relatórios e consultas diversas (definidos pela Instituição);
· Permitir a digitação da avaliação institucional;

· Permitir envio/recebimento de mensagens e materiais (aluno, professor, coordenador);

· Permitir solicitação de requerimentos;
· Permitir Alteração/Consulta de seus dados cadastrais (campos personalizados pela SECRETARIA);
· Permitir consultas diversas (histórico, boletins, horários de aula, horário de provas, pendências, tramites dos requerimentos solicitados, ocorrências);
· Permitir a consulta de provas e avaliações.
C7-MÓDULO CENTRAL DO PROFESSOR

O Módulo Central de Professor deverá no mínimo ter as seguintes funções:
· Disponibilizar várias funcionalidades, consultas e relatórios que serão acessados pelos professores através de senhas e permissões determinadas pela secretaria ou pelos coordenadores;
· Permitir que cada professor digite notas parciais ou avaliação descritiva do período (bimestre, trimestre ou semestre), relativas a trabalhos, provas, apresentações;
· Permitir que o professor digite médias ou avaliação descritiva do período (bimestre, trimestre ou semestre);

· Permitir o lançamento diário de faltas e conteúdos ministrados (Diário eletrônico), que deverá ser impresso no fechamento do período para cumprimento de exigências legais;
Permitir aos professores:
· Digitação de notas e faltas;
· Digitação do plano de ensino;
· Digitação do conteúdo ministrado;

· Alteração/Consulta de seus dados cadastrais;
· Solicitação de requerimentos;
· Envio/Recebimento de mensagens, trabalhos e materiais para aluno, professor, coordenador;
· Relatórios diversos (definidos pelas coordenações);
· Consultas diversas (perfil de alunos, horários de aula, pendências, trâmites dos requerimentos solicitados, etc.);
· Digitação de ocorrências dos alunos;
· Agendamento de provas e avaliações;
· Digitação da avaliação institucional.
C8-MÓDULO CENTRAL DO COORDENADOR/GESTOR
O Módulo Central do Coordenador/Gestor deverá no mínimo ter as seguintes funções:
· Permitir que o coordenador/gestor tenha acesso a diversas funcionalidades mediante senha e permissões atribuídas a cada coordenador/gestor;
Permitir aos Coordenadores/Gestores:
· Digitação da avaliação institucional;
· Aprovação do plano de ensino dos professores que coordenam;
· Relatórios diversos (definidos pelo próprio coordenador);

· Envio/Recebimento de mensagens e materiais (aluno, professor, coordenador);
· Acesso aos relatórios/funcionalidades dos professores de sua coordenadoria tais como diário de classe, notas da turma, plano de ensino, conteúdo ministrado, entre outros.
· Definir a fórmula de cálculo para obtenção da nota final do período, podendo atribuir pesos diferentes para cada uma das notas parciais;

C9-MÓDULO CENTRAL DO RESPONSÁVEL

O Módulo Central do Responsável deverá no mínimo ter as seguintes funções:
· Disponibilizar várias funcionalidades, relatórios e consultas para os responsáveis, os quais terão acesso através de senha com permissões restritas e atribuídas pelos setores competentes;
· Emitir relatórios e consultas diversas (definidos pela Instituição);

· Permitir a digitação da avaliação institucional;
· Permitir solicitação de requerimentos;

· Permitir consultas diversas (histórico, boletins, horários de aula, horário de provas, pendências, tramites dos requerimentos solicitados, ocorrências);

· Permitir a consulta de provas e avaliações.
C10-MÓDULO DE AVALIAÇAO INSTITUCIONAL
O Módulo de Avaliação Institucional deverá no mínimo ter as seguintes funções:
· Permitir que sejam feitas avaliações periódicas com objetivo de aprimorar a qualidade do ensino na SECRETARIA;
· Disponibilizar uma funcionalidade que permita a montagem dos questionários a qualquer momento, sem interferência ou suporte da Contratada;
· Permitir tabular as respostas apresentando relatórios e gráficos que serão definidos pela SECRETARIA;
· Permitir que se apliquem testes avaliando as seguintes situações:
· Aluno avalia Professor, Curso, Ambiente;
· Professor avalia aluno, turma, recursos, administração e ambiente;

· Coordenador avalia Professores, Turmas, Cursos, Instituição.
C11-MÓDULO DE SECRETARIA VIRTUAL
O Módulo de Secretaria Virtual deverá no mínimo ter as seguintes funções:
· Permitir o controle e rastreamento de toda solicitação de serviço feita à Instituição, seja através dos portais ou da própria secretaria;

· Permitir que o solicitante acompanhe o andamento da sua solicitação desde quando ela teve início até a entrega do documento ou relatório requerido;
· Permitir a criação de um cadastro de requerimentos, especificando todos os documentos e ou relatórios passíveis de solicitação via protocolo;

· Permitir o cadastramento de setores bem como o cadastramento de ações que deverão ser executadas em cada setor para cada tipo de documentos;
· Disponibilizar “workflow” para que os solicitantes possam acompanhar o processo, visualizando os setores e ações tomadas em relação ao seu requerimento;
· Possibilitar o cadastro de trâmites: definição do percurso que cada tipo de requerimento deverá fazer dentro ou fora da instituição. Cada trâmite deve conter o nome do órgão/setor em ordem seqüencial do andamento do requerimento;

· Permitir aos funcionários da Secretaria a opção de consulta de requerimentos a ele destinados, pesquisando processos concluídos ou pendentes;

· Possibilitar a emissão de relatórios de produção por funcionário, além de relatórios de processos atrasados.
· Automatizar processos comuns de uma secretaria como, por exemplo, desistência;

· Enviar de forma automática mensagens para os alunos e/ou docentes;
· Emitir de forma automática os relatórios inerentes a cada atividade.

C12-MÓDULO CONSTRUTOR DE CONSULTAS E RELATÓRIOS
O Módulo Construtor de Relatórios deverá no mínimo ter as seguintes funções:
· Disponibilizar aos usuários todos os relatórios existentes no sistema, em consonância com as permissões atribuídas a cada usuário.
· Possuir gerador de relatório próprio que deverá permitir a criação e personalização de qualquer relatório pelos usuários autorizados, mediante treinamento da equipe técnica que irá gerenciar o sistema.
· Disponibilizar os modelos de todos os relatórios do sistema que deverão ficar disponíveis para a SECRETARIA logo apos concluído o processo de instalação do Sistema.
· Possibilitar a saída dos relatórios em formato PDF e ou HTML, TXT, e XLS.

· Para o início o da implantação os seguintes relatórios e documentos:
· Aluno

Alunos por Turma;
Alunos por Turma-Estatística;
Totalizador de Alunos por Sexo e Série–Estatística;
Alunos sem Endereço;
Declaração de Desligamento;
Declaração de Transferência;
Declaração de Matrícula;
Documento Pendente;
Ficha Individual por Aluno;

Ficha Individual por Turma;

Filiação;
Relação Alfabética de Alunos Relatório para Votação.
· Auditoria de Dados

Alunos Cedidos;
Alunos sem Certidão de Nascimento;
Alunos sem Série Origem/Destino;
Data de Matrícula menor que Data de Lotação;

Históricos com Séries Faltantes;
Históricos sem Notas;
Históricos sem Áreas de Conhecimento;
Matrícula sem Curso;
Matrículas sem Nota.
· Censo

Série por Ano de Nascimento;
Totalizador Sexo por Série.
· Fechamento

Situação do Fechamento;
Problemas do Fechamento.
· Gerenciais

Funcionários Responsáveis na Unidade;
Totalizador de Alunos por Série.
· Histórico

Ensino Fundamental.
· Movimentação

Boletim Confirmação de Rematrícula;
Fechamento Preliminar;
Folha de Chamada;
Movimentação Escolar;
Registro de Frequência de Avaliação;
Relatório do Professor.
5 – IMPLANTAÇÃO
Na etapa inicial o sistema deverá permitir a parametrização do sistema, o cadastramento inicial dos usuários e a carga dos cadastros básicos na base de dados, a partir da análise da estrutura organizacional e da forma de trabalho da SECRETARIA.
A Contratada deverá disponibilizar a Consultoria local para acompanhamento, suporte e treinamento durante todo o processo até final da implantação.
Deverão ser realizadas as seguintes ações para que isso aconteça:
· Identificação setorial dos usuários;

· Estruturação do cadastro de usuários e carga com as informações iniciais fornecidas pela Secretaria;
· Estruturação e carga de cadastros básicos e de parâmetros do sistema com apoio operacional da Secretaria.
A Migração e o aproveitamento de dados históricos e cadastrais informatizados do Município, até a data de execução da implantação, são de responsabilidade da CONTRATADA, cabendo a CONTRATANTE a disponibilização dos backups das atuais bases de dados.
Será de responsabilidade da SECRETARIA o fornecimento de todas as informações requeridas em relação à estrutura organizacional e localização dos usuários, bem como em relação aos processos de trabalho e aos procedimentos gerais atualmente utilizados.
Prazo de implantação:

O prazo para a implantação do Software de Gestão Educacional deverá ser de 120 dias, sendo o prazo limite, contados a partir da assinatura da Ordem de Serviço.
6 – TREINAMENTO
Deverá ser ministrado pela CONTRATADA treinamento para todos os representantes das unidades escolares, os quais farão o treinamento de um representante de cada unidade escolar (CDI, EJA e escola da rede).
Este treinamento deverá contemplar todas as funcionalidades do sistema através de eventos práticos. Deverá ser exposto aos multiplicadores o funcionamento do sistema e as implicações em seus processos diários.
Esta capacitação dar-se-á através do agrupamento de atividades semelhantes ou relacionadas, permitindo então que sejam assimiladas as funcionalidades para o desenvolvimento dos trabalhos diários. Deverá haver controle formal e registro de presença dos participantes.
Para esse treinamento, a SECRETARIA irá fornecer local com a infraestrutura composta de equipamentos de informática, projetores multimídia, mobiliário necessário e demais insumos para turmas de aproximadamente 16 (dezesseis) participantes.
Também deverá ser realizado pela CONTRATADA, treinamento comum a equipe de profissionais de TI da SECRETARIA, com o objetivo de capacitá-los para as atividades de operação do Sistema de Gestão Educacional.
O programa de treinamento deverá respeitar, no mínimo, a carga horária disposta na seguir:

· Treinamento para representantes de unidades escolares – 60 horas;
· Treinamento de profissionais da equipe TI – 60 horas;
A carga horária disposta acima poderá ser ajustada para melhor atender a necessidade de capacitação operacional dos usuários. Para tanto, poderá ocorrer à transferência de horas previstas acima entre os Participantes, sem prejuízo da quantidade mínima total.

7 - MANUTENÇÃO DO SISTEMA
Esta etapa consiste no desenvolvimento de atividades de manutenção, de ajustes e de evoluções tecnológicas do Sistema de Gestão, conforme indicados a seguir:

a) Manutenções preventivas e corretivas do Sistema, fornecimento e instalação de versões atualizadas ou das evoluções tecnológicas do Sistema de Gestão Municipal;

b) Atualização de versão do software, quando necessário, para o aprimoramento do mesmo e para atendimento de novas normas / leis nas esferas federais, estaduais e municipais; 

c) Migração da solução contratada em caso de expansão ou troca de equipamentos na Central de Processamento de Dados (CPD) da Contratante;

d) Serviços de conversão e recuperação de dados;

e) Monitoramento da integridade dos Bancos de Dados.
8 – ATENDIMENO E SUPORTE TÉCNICO
O atendimento e suporte técnico deverão ser prestados pela contratada de segunda à sexta-feira no horário de 8:00 às 12:00 e de 13:30 às 18:00 horas via telefone, fax ou e-mail.

A contratada deverá disponibilizar serviço de “help-desk”, com abertura e registro de chamados técnicos via Internet durante 24 horas por dia, 7 dias por semana.
Durante a vigência da prestação dos serviços, deverá ser mantida uma equipe técnica mínima para prestação de atendimentos técnicos especializados na utilização do sistema, para elucidar dúvidas, relatar eventuais problemas encontrados e, em caso de falhas, encaminhar solicitação de correção para a equipe técnica responsável pelo sistema.
O sistema deverá possuir ambiente de homologação, para realização de testes e devida aprovação, antes da efetivação na base de produção de atualizações do sistema, implementação de novas rotinas ou de rotinas ajustadas.

9 – SUPORTE HELP-DESK
A SECRETARIA será responsável pelo atendimento aos usuários do Sistema, sendo responsável pela prestação de atendimentos técnicos especializados na utilização do produto, para elucidar dúvidas, relatar eventuais problemas encontrados e, em caso de falhas, encaminhar solicitação de correção para a equipe técnica responsável pelo sistema.
Todas as solicitações deverão ser realizadas por meio da abertura de chamados técnicos, direcionados à equipe técnica da CONTRATADA no período de segunda à sexta-feira, exceto feriados, das 8:00h às12:00h e das 14:00 às 18:00h.
Sendo detectada a necessidade de manutenções corretivas e ou legislativas no Sistema de Gestão Educacional, durante o período contratado do projeto, dentro dos limites previstos, a solicitação formal da demanda deverá obedecer aos seguintes prazos de atendimento:
· Erros críticos que paralisem ou inviabilizem o uso do sistema devem ser corrigidos em até 06 (seis) horas;
· Erros graves que prejudiquem as funcionalidades fundamentais do sistema devem ser corrigidos em até 24 (vinte e quatro) horas.
10 – ASSESSORIA OPERACIONAL E CONSULTORIA
Os serviços de assessoria operacional e consultoria só poderão ser contratados após a implantação dos sistemas licitados e atendidos todos os requisitos técnicos exigidos. Compreendem serviços extras não previstos como retreinamento de usuários, customização do sistema para atender situações específicas, desenvolvimento de novas rotinas. Esses serviços serão pagos através de horas de assessoria, conforme quantidade estimada de 300 horas.
11 – RECURSOS HUMANOS
A equipe que a CONTRATADA mobilizar para execução dos serviços propostos deverá ser formada por profissionais cujas principais atribuições serão:
· Implantação do sistema;

· Treinamento dos usuários;
· Manutenção corretiva e suporte técnico para o sistema aplicativo.
Deverão ser alocados pela CONTRATADA profissionais com o seguinte perfil de atuação:
· Conhecimento em sistemas aplicativos e em banco de dados relacional;
· Conhecimentos específicos na área de Educação;
· Experiência
em treinamento de usuários de
sistemas aplicativos;
· Experiência em gerenciamento de projetos de modernização tecnológica;
· Experiência em Suporte Técnico.
12 – CRONOGRAMA E ATIVIDADES MACRO
	Macro atividades
	Produtos

	Instalação do Sistema no Data Center
	Requisitos técnicos de modo a viabilizar a instalação do Aplicativo e do servidor de banco de dados no Data Center;

	Disponibilização de acesso ao sistema
	Configuração da segurança de modo a permitir o acesso ao sistema aplicativo;

	Customização do Sistema
	Levantamento e implementação das customizações de modo a estarem em conformidade com as necessidades da SECRETARIA;

	Homologação das Customizações
	Validação das implementações de forma a estarem em concordância com as customizações;

	Integração do Sistema
	Integrar o sistema atual instalado em todas as unidades escolares com o sistema atualmente utilizado pela Secretaria de Educação;

	Migração dos Dados Existentes
	Levantamento e implementação das rotinas de migração dos dados existentes para o novo sistema

	Treinamento
	Treinamento dos multiplicadores designados pela SECRETRIA que utilizarão o sistema;

	Manutenção Corretiva e Suporte Técnico
	Levantamento de pontos a serem ajustados de forma a Atender a real necessidade da SECRETARIA;


	Cláudio Roberto Ávila
Depto. Administrativo

Sec. De Educação
	Marcos Ludwig
Dir. de Informática

Pref. Mun. de Gaspar


ANEXO VI
Pregão Presencial nº 101/2014
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

MODELO:

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
DECLARAÇÃO FORMAL DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS TÉCNICOS
DECLARAMOS para fins de participação neste procedimento licitatório – PREGÃO PRESENCIAL nº 101/2014, que a empresa __________________________________, inscrita sob o CNPJ nº ____________________________________ atende plenamente aos REQUISITOS TÉCNICOS DO SOFTWARE DE GESTÃO EDUCACIONAL - SGE dispostos no item 04 do Anexo V – Projeto Básico do Edital.
____________________, em ____ de_________ de 20____.

_______________________________________________ 

Carimbo, assinatura e CPF do representante legal.
ANEXO VII
Pregão Presencial nº 101/2014
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

MODELO:
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Declaração de Capacidade Operativa
________________________________________________, inscrita no CNPJ nº _______________________, por intermédio de seu representante legal, Sr(a). ___________________________________, portador(a) da carteira de identidade nº ____________________, e do CPF nº ____________________________, DECLARA, para fins de participação no processo de licitação na modalidade Pregão Presencial nº 101/2014 que  dispõe/ disponibilizará, caso sagre-se vencedora da licitação, de todos os equipamentos, pessoal técnico e operacional necessários à execução dos serviços, garantindo ainda que não haverá qualquer tipo de paralisação dos serviços por falta dos equipamentos ou de pessoal.

__________________, em ____ de______ de 2014.

_________________________________________ 

Carimbo, assinatura e CPF do representante legal

ANEXO VIII
Pregão Presencial nº 101/2014
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

MODELO:

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DO LOCAL DOS SERVIÇOS

Declaro, sob as penas da lei, que esta proponente _______________________, CNPJ __________________________, com sede na ________________________________________________, possui total conhecimento dos serviços referentes ao objeto da licitação e das condições e características do local onde serão executadas.

Declaro, também, que o eventual desconhecimento das condições e características do local onde serão realizados os serviços não poderá ser alegado, a qualquer tempo, como motivo para quaisquer reivindicações durante a vigência do contrato.

Assim sendo, para fins que se fizer de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmo a presente.

__________________, em ____ de______ de 2014.

_______________________________________________ 

Carimbo, assinatura e CPF do representante legal
___________________________________________________________________________________________________
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